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Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”.
Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 

pelo qual não atende ao comando da questão
Resposta: Letra B.

No estudo para concursos, compreender os diferentes tipos de discurso é essencial para a interpretação de textos e para a pro-
dução de redações coerentes. Os tipos de discurso mais comuns são o direto, o indireto e o indireto livre.

Discurso direto

É a fala da personagem reproduzida fielmente pelo narrador, ou seja, reproduzida nos termos em que foi expressa.
 — Bonito papel! Quase três da madrugada e os senhores completamente bêbados, não é?
Foi aí que um dos bêbados pediu:
 — Sem bronca, minha senhora. Veja logo qual de nós quatro é o seu marido que os outros querem ir para casa.

(Stanislaw Ponte Preta)
Observe que, no exemplo dado, a fala da personagem é introduzida por um travessão, que deve estar alinhado dentro do 

parágrafo.
O narrador, ao reproduzir diretamente a fala das personagens, conserva características do linguajar de cada uma, como termos 

de gíria, vícios de linguagem, palavrões, expressões regionais ou cacoetes pessoais.
O discurso direto geralmente apresenta verbos de elocução (ou declarativos ou dicendi) que indicam quem está emitindo a 

mensagem.
Os verbos declarativos ou de elocução mais comuns são:

acrescentar dizer interromper reclamar

afirmar Esclarecer intervir repetir

concordar gritar mandar replicar

consentir exclamar Ordenar responder

contestar gritar perguntar retrucar

declamar indagar prosseguir solicitar

explicar insistir protestar pedir

Os verbos declarativos podem, além de introduzir a fala, indicar atitudes, estados interiores ou situações emocionais das perso-
nagens como, por exemplo, os verbos protestar, gritar, ordenar e outros. Esse efeito pode ser também obtido com o uso de adjetivos 
ou advérbios aliados aos verbos de elocução: falou calmamente, gritou histérica, respondeu irritada, explicou docemente.

Ex.:
 — O amor, prosseguiu sonhadora, é a grande realização de nossas vidas.

Ao utilizar o discurso direto – diálogos (com ou sem travessão) entre as personagens –, você deve optar por um dos três estilos 
a seguir:

Estilo 1:
João perguntou:
 — Que tal o carro?

Estilo 2:
João perguntou: “Que tal o carro?” (As aspas são optativas)
Antônio respondeu: “horroroso” (As aspas são optativas)

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: DESCRITIVO, NARRATIVO, ARGUMENTATIVO, INJUNTIVO, EXPOSITIVO 
E DISSERTATIVO; GÊNEROS DO DISCURSO: DEFINIÇÃO, RECONHECIMENTO DOS ELEMENTOS BÁSICOS
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 ▸Valor absoluto e sinais

Valor absoluto como distância
O valor absoluto, ou módulo, de um número real x é repre-

sentado por |x| e corresponde à distância entre x e zero na reta 
numérica. Por isso, |5| = 5 e |−5| = 5. Como uma distância não 
pode ser negativa, o módulo é sempre maior ou igual a zero.

Em problemas, o módulo aparece frequentemente quando 
se deseja medir diferença ou distância sem considerar direção. A 
distância entre −4 e 3, por exemplo, é |−4 − 3| = |−7| = 7.

 ▸Operações fundamentais com números reais

Adição, subtração, multiplicação e divisão
As quatro operações básicas aparecem de forma direta ou 

implícita nos enunciados. Na adição e na subtração de números 
com sinais diferentes, deve-se considerar o módulo de cada ter-
mo e o sinal do valor de maior módulo. Assim, −8 + 3 = −5.

Na multiplicação e na divisão, a regra de sinais pode ser or-
ganizada da seguinte maneira:

 ▪ Sinais iguais produzem resultado positivo.
 ▪ Sinais diferentes produzem resultado negativo.
Logo, (−4)·(−3) = 12 e 18 ÷ (−6) = −3.
A divisão por zero não é definida. Portanto, qualquer ex-

pressão que conduza a um denominador igual a zero deve ser 
analisada como inválida.

Potenciação, radiciação e prioridade das operações
Uma potência aⁿ representa, para expoente natural positivo, 

a multiplicação de a por ele mesmo n vezes. Por exemplo, 2³ = 8. 
Na radiciação, procura-se o número que, elevado a determinada 
potência, produz o radicando. Assim, √49 = 7.

Ao resolver expressões numéricas, deve-se respeitar uma 
ordem operacional: primeiro parênteses e outros sinais de agru-
pamento, depois potências e raízes, em seguida multiplicações e 
divisões e, por fim, adições e subtrações.

 ▸Propriedades operatórias

Comutatividade, associatividade e distributividade
A adição e a multiplicação são comutativas: a + b = b + a e 

ab = ba. Também são associativas: (a + b) + c = a + (b + c). Já a 
propriedade distributiva permite transformar a(b + c) em ab + ac.

Essas propriedades são úteis para simplificar cálculos. Por 
exemplo, 17·12 pode ser escrito como 17·(10 + 2), resultando em 
170 + 34 = 204. A reorganização adequada das operações reduz o 
risco de erros e favorece o cálculo mental.

 ▸Conjunto dos números reais e sua estrutura

Naturais, inteiros, racionais e irracionais
Os números reais formam o conjunto numérico utilizado 

na maior parte dos problemas de raciocínio lógico-matemático. 
Esse conjunto é representado por ℝ e reúne diferentes subcon-
juntos. Os números naturais, representados por ℕ, são usados 
principalmente em contagens: 0, 1, 2, 3 e assim por diante. Os 
números inteiros, representados por ℤ, acrescentam os valores 
negativos, como −1, −2 e −3.

Os números racionais, representados por ℚ, são aqueles 
que podem ser escritos na forma a/b, com a e b inteiros e b dife-
rente de zero. São exemplos 3/4, −2, 0,5 e 0,333..., pois dízimas 
periódicas também são racionais.

Os números irracionais não podem ser expressos como 
razão entre dois inteiros. Suas representações decimais são infi-
nitas e não periódicas. Exemplos conhecidos incluem √2, √3 e π. 
A reunião dos números racionais e irracionais constitui ℝ.

A relação de inclusão pode ser compreendida da seguinte 
maneira:

 ▪ Todo número natural é inteiro.
 ▪ Todo número inteiro é racional.
 ▪ Todo número racional é real.
 ▪ Todo número irracional também é real, embora não seja 
racional.
Essa classificação é importante porque muitos problemas 

impõem restrições ao tipo de número que pode representar 
determinada grandeza. Uma quantidade de pessoas, por exem-
plo, normalmente exige um número natural, enquanto uma 
temperatura pode ser representada por qualquer número real 
compatível com o contexto.

Reta numérica, comparação e ordenação
Todo número real pode ser associado a um ponto da reta 

numérica. Quanto mais à direita estiver um número, maior ele 
será. Assim, −2 < 1 e 4,5 > 3,8.

A comparação de números negativos merece atenção. Entre 
−3 e −7, o maior é −3, pois ele está mais à direita na reta. Uma 
forma prática de compreender essa relação é pensar em tempe-
raturas: −3 ºC é uma temperatura maior que −7 ºC.

RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO: RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS ENVOLVENDO NÚMEROS REAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO
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 ▸Equações de primeiro grau

Modelagem por igualdade
Muitos problemas numéricos podem ser reduzidos a uma 

equação do primeiro grau. Suponha que a soma de um número 
com seu triplo seja 48. Representando o número por x:

x + 3x = 48.
Somando os termos semelhantes, tem-se 4x = 48 e, portan-

to, x = 12.
A resolução algébrica deve preservar a igualdade. Toda ope-

ração realizada em um membro precisa ser realizada também no 
outro quando se pretende manter equações equivalentes.

Verificação da resposta
Encontrar um valor para a incógnita não encerra automati-

camente a resolução. É recomendável substituir o resultado na 
relação original. No exemplo anterior, 12 + 3·12 = 12 + 36 = 48, 
confirmando a solução.

Também é necessário verificar se o valor é admissível no 
contexto. Se x representar quantidade de pessoas, uma solução 
como 4,5 não seria adequada, ainda que determinada manipula-
ção algébrica conduzisse a esse número.

 ▸Grandezas e unidades

Compatibilidade dimensional
Operações entre grandezas exigem unidades compatíveis. 

Não se deve somar diretamente 2 metros com 35 centímetros 
antes de realizar uma conversão. Como 2 m = 200 cm, o total é 
235 cm, ou 2,35 m.

O mesmo princípio aparece em tempo, massa, capacidade e 
velocidade. Em um problema com horas e minutos, por exemplo, 
pode ser conveniente transformar todas as medidas para minu-
tos antes de efetuar os cálculos.

A coerência dimensional também auxilia na identificação de 
erros. Se uma questão pergunta uma velocidade, uma resposta 
expressa apenas em quilômetros, sem relação com uma unidade 
de tempo, indica que a modelagem ou a interpretação precisa 
ser revista.

Estratégias de resolução de problemas 
numéricos

 ▸Razões, proporções e regra de três

Razão e proporcionalidade
Razão é a comparação entre duas grandezas por meio de 

uma divisão. Se uma turma possui 18 homens e 12 mulheres, a 
razão entre homens e mulheres é 18/12 = 3/2.

Em situações diretamente proporcionais, quando uma 
grandeza aumenta, a outra aumenta na mesma proporção. Se 
4 unidades de um produto custam R$ 60, então 8 unidades, nas 
mesmas condições, custam R$ 120.

Na proporcionalidade inversa, o aumento de uma grandeza 
provoca redução proporcional da outra. Se 6 trabalhadores rea-
lizam determinado serviço em 10 dias, supondo produtividade 
constante, 12 trabalhadores realizariam o mesmo serviço em 5 
dias.

Interpretação e modelagem de problemas 
envolvendo números reais

 ▸Leitura lógica do enunciado

Identificação de dados e objetivo
Resolver um problema numérico não significa apenas 

executar operações. O primeiro passo consiste em identificar cla-
ramente o que o enunciado informa e o que solicita. Os dados 
constituem as informações conhecidas; a incógnita corresponde 
ao valor que deverá ser determinado.

Considere uma situação em que um produto custa R$ 240 e 
recebe desconto de R$ 36. O preço original e o desconto são da-
dos conhecidos. O objetivo é encontrar o valor após o desconto. 
Nesse caso, a operação adequada é 240 − 36 = 204.

Nem toda informação presente em um enunciado precisa 
ser utilizada. Questões de raciocínio lógico frequentemente in-
cluem dados acessórios para verificar se o candidato consegue 
distinguir informações relevantes de informações dispensáveis.

Relações matemáticas implícitas
Certas expressões linguísticas indicam operações específicas. 

Reconhecê-las torna a modelagem mais rápida e precisa.
Algumas correspondências recorrentes são:
 ▪ “Soma”, “total” e “a mais” podem indicar adição.
 ▪ “Diferença”, “restante” e “a menos” podem indicar 
subtração.
 ▪ “Dobro”, “triplo” e “vezes” normalmente indicam 
multiplicação.
 ▪ “Metade”, “terça parte” e “razão” frequentemente envol-
vem divisão.
Essas associações não devem ser aplicadas mecanicamente. 

O contexto determina a operação correta. A expressão “30% a 
mais”, por exemplo, não significa simplesmente somar 30, mas 
acrescentar 30% do valor de referência.

 ▸Tradução da linguagem verbal para a matemática

Uso de variáveis
Quando um valor é desconhecido, pode-se representá-lo 

por uma variável, como x. Se um problema afirma que o dobro 
de um número somado a 5 resulta em 21, a relação verbal pode 
ser traduzida por:

2x + 5 = 21.
Subtraindo 5 dos dois lados, obtém-se 2x = 16. Dividindo por 

2, resulta x = 8.
A variável não é apenas um símbolo abstrato: ela representa 

uma grandeza específica do problema. Por isso, após encontrar 
seu valor, é necessário verificar o que x significava originalmente.

Construção de expressões
Uma expressão matemática representa relações entre quan-

tidades sem necessariamente estabelecer uma igualdade. Se 
uma pessoa possui x reais e recebe mais 50, sua nova quantia 
pode ser representada por x + 50.

Se posteriormente gastar metade do total, o valor restante 
poderá ser expresso por (x + 50)/2. Os parênteses são fundamen-
tais porque indicam que a divisão deve atingir toda a soma.
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Nordeste
Apresenta forte desigualdade socioeconômica e histórico 

de concentração de terras e poder político nas mãos de elites 
agrárias.

Centro-Sul
Destaca-se pela elevada concentração industrial, urba-

na e populacional, além de grande diversidade de atividades 
econômicas.

Essa divisão permite identificar diferentes níveis de desen-
volvimento no território nacional. Entretanto, seus limites não 
coincidem com os dos estados e podem se alterar conforme mu-
danças econômicas. 

https://sme.goiania.go.gov.br/conexaoescola/ensino_fun-
damental/geografia-o-conceito-de-regionalizacao-e-as-re-

gionalizacoes-do-brasil/

 ▸ Outras Propostas de Regionalização
Além da proposta geoeconômica, outros geógrafos desen-

volveram modelos alternativos de divisão do território brasileiro.

Proposta de Roberto Lobato Corrêa
Divide o Brasil em três regiões: Amazônia, Nordeste e 

Centro-Sul, respeitando os limites dos estados.

Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos e 
Políticos do Brasil

 ▸ As Regionalizações do Território Brasileiro1

A regionalização corresponde ao processo de divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
definidas a partir de critérios previamente estabelecidos, como 
aspectos naturais, econômicos, políticos ou culturais. Essa prática 
permite identificar diferentes porções do espaço como unidades 
distintas, facilitando sua análise e compreensão.

Além disso, a regionalização desempenha papel funda-
mental no planejamento territorial. Ao organizar o espaço em 
regiões, o poder público e instituições privadas conseguem 
elaborar políticas e projetos mais adequados à realidade local, 
considerando fatores como população, infraestrutura e condi-
ções socioeconômicas. 

 ▸ Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil apresenta grande diversidade natural, social e eco-

nômica, o que torna essencial a escolha criteriosa dos parâmetros 
utilizados na regionalização. Cada região possui particularidades 
próprias, o que exige diferentes abordagens para sua análise.

Os principais critérios utilizados incluem aspectos naturais, 
como clima, relevo, hidrografia e vegetação, bem como fatores 
sociais, econômicos e culturais. Dessa forma, é possível estabele-
cer diferentes tipos de regionalização, como regiões industriais, 
demográficas ou de uso do solo. 

 ▸ As Regiões Geoeconômicas
A regionalização geoeconômica foi proposta na década de 

1960 pelo geógrafo Pedro Geiger, com o objetivo de compreen-
der as desigualdades econômicas e sociais do Brasil. Essa divisão 
considera o nível de desenvolvimento como principal critério.

Características das Regiões Geoeconômicas

Amazônia
Caracteriza-se pela baixa densidade populacional e pela pre-

dominância de atividades extrativistas. Nas últimas décadas, tem 
enfrentado intenso processo de desmatamento devido à expan-
são agropecuária.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS DO 
BRASIL

CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
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Proposta de Milton Santos e Maria Laura Silveira
Organiza o território em quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Região Concentrada, com base no desenvolvimen-

to técnico-científico e informacional.
Essa abordagem evidencia o papel da tecnologia e da informação na organização do espaço e nas desigualdades territoriais. 

 ▸ As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo
A regionalização brasileira passou por diversas transformações ao longo do século XX, acompanhando mudanças políticas, eco-

nômicas e territoriais.

Evolução Histórica
Para compreender essa evolução, é importante observar os principais momentos:
 ▪ Década de 1940: divisão em cinco regiões (Norte, Nordeste, Leste, Sul e Centro), baseada em critérios físicos e socioeconômicos.
 ▪ Década de 1950: criação de territórios federais e alterações nos limites regionais.
 ▪ Década de 1960: mudanças relacionadas à criação de Brasília e reorganização territorial.
 ▪ Década de 1970: definição do modelo atual com cinco regiões, incluindo o Sudeste.
 ▪ Década de 1980: ajustes administrativos, como criação de novos estados.

Essas mudanças refletem a dinâmica do espaço geográfico e as transformações decorrentes das ações humanas. 

 ▸ A Regionalização Oficial Atual
A divisão regional vigente foi consolidada em 1990 pelo IBGE, incorporando alterações estabelecidas pela Constituição de 1988, 

como a criação de novos estados.
Embora seja amplamente utilizada, essa regionalização apresenta limitações, pois segue os limites políticos dos estados e nem 

sempre corresponde às características naturais e culturais das regiões.
Um exemplo disso é o Maranhão, que possui características próximas à região Norte, mas é oficialmente classificado como parte 

do Nordeste. 

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-brasil.html

 ▸ Região e Planejamento
A regionalização é essencial para o planejamento de políticas públicas, especialmente em um país marcado por fortes desigual-

dades regionais.
A concentração industrial no Sudeste gerou disparidades significativas em relação a outras regiões, como o Nordeste e a 

Amazônia. Para enfrentar esse cenário, o governo implementou políticas de desenvolvimento regional.

Principais Estratégias de Desenvolvimento
As políticas públicas buscaram reduzir desigualdades por meio de ações estruturais:
 ▪ Implantação de infraestrutura (energia, transporte e saneamento).
 ▪ Incentivos fiscais para atrair investimentos privados.
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação

Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui 
existência física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre um programa, 
digita um texto, move o mouse ou imprime um documento, diversos componentes físicos trabalham em conjunto para transformar 
comandos em resultados visíveis.

NOÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 
responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
por meio do software que o usuário consegue escrever textos, 
acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, jogar, enviar 
mensagens, organizar arquivos e executar diversas atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.

Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, 

drivers e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na criação 
de outros 
programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.

 ▸Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen 
drive e cartão de 

memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, memória, 
armazenamento e periféricos. A memória RAM guarda 
temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.
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técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990: É o resultado 
da luta pela democratização dos serviços de saúde. Traz em 
seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências inter-
governamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema im-
portância para o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde 
foram constituídos a fim de fiscalizar, formular e promover ações 
deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espa-
ço voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão a fim de avaliar 
e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as confe-
rências nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias 
atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou 
conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no 
âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do 
SUS dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária 
em relação aos demais segmentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

 ▸  Princípios Doutrinários do SUS
Universalização: Cabe ao Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Faz-se necessário a fim de diminuir desigualda-
des, visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atenden-
do todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar 
ações de promoção de saúde, prevenção e tratamento de do-
enças. Ou seja, o sistema de saúde deve estar preparado para 
acolher o usuário, ouvi-lo e entendê-lo como parte de um con-
texto social e, assim, identificar suas carências e buscar formas 
de supri-las. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais com-
pletos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por 
exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso 
universal e integral, de forma gratuita para a população. O SUS 
pode ser definido como o conjunto de ações e de serviços de saú-
de prestados pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 1980, a concepção de saúde era dada 
pela “ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura 
Militar e com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), am-
pliou-se o conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a 
ideia de uma saúde preventiva, participação da população nas 
decisões envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos ser-
viços e mudanças embasadas no direito universal à saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discuti-
das na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal 
de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio 
jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de 
forma gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham 
acesso de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser 
um direito do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em 
território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei nº 8.142, de 28 de de-
zembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: Também conhe-
cida como Lei Orgânica da Saúde, traz em seu texto original: 
“dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, organização e funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinadas a promover nos âmbitos econômico e social, condi-
ções para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais 
de proteção, promoção e recuperação com enfoque em ativida-
des preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para a 
vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa em estra-
tégias em saneamento básico e o desenvolvimento 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS, DIRE-
TRIZES, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, NÍVEIS DE 

ATENÇÃO À SAÚDE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-chapada-guimaraes-mt-enfermeiro?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-046AG-26-CHAPADA-GUIMA-MT-ENFERM


AMOSTRA

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social e 
econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condi-
cionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a ati-
vidade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações 
que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a ga-
rantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, 
mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e munici-
pais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas 
pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualida-
de, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de 
sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e 

determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 
1º do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização 
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; (Redação dada pela Lei nº 
14.572, de 2023)
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
e) de saúde bucal; (Incluída pela Lei nº 14.572, de 2023)
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área 

de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamen-

tos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde 
e a participação na sua produção;

 ▸  Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescen-
tess de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (pri-
mário, secundário e terciário) a fim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor espe-
cializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de 
não somente dividir os serviços de saúde, mas também sistema-
tizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem 
responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, pou-
par que recursos materiais, financeiros e humanos sejam gastos 
desnecessariamente. 

 ▪ Descentralização: A redistribuição do poder ligado às deci-
sões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá 
mais chance de acerto. Graças a descentralização, tem-se a 
tendência da municipalização das decisões a respeito dos 
serviços de saúde.
 ▪ Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada a 

partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas à administração pública do SUS por 
meio dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, esta-
duais ou municipais. Além disso, com a ampliação do acesso 
à internet, foi possível aumentar o debate sobre assuntos 
importantes para a saúde através de consultas e audiências 
públicas. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em 
caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídi-
cas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu ple-
no exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na for-
mulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem 
à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no esta-
belecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.
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